
JURISPRUDÊNCIA ADMINISTRATIVA 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE LUCRO - COISA JULGADA - LEI NOVA 

- Não tem força de coisa jul8ada decisão sobre relação tributária 
continuativa em face do advento de novas normas le8ais e alteração nos 
fatos geradores. 

PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

Parecer PGFN/CRJN/1.277/94 

DESPACHO DO PROCURADOR-GERAL 
Em 17 de novembro de 1994 

Processo nº: 14052.001900/91-10, Assun­
to: Efeitos de Decisão Judicial transitada em 
julgado, em ação ordinária. Despacho: Apro­
vo, integralmente, o Parecer PGFN/CRJNINº 
1.277/94, da lavra do Procurador Coordena­
dor da Representação Judicial da Fazenda Na­
cional OSWALDO OTHON DE PONTES 
SARAIVA FILHO, e determino sua publica­
ção. Espeçam-se os Ofícios e restitua-se à 
Delegacia da Receita Federal em Brasília, por 
intermédio do Gabinete do Sr. Secretário da 
Receita Federal. WAGNER PIRES DE OLI­
VEIRA. 

PARECER 
PGFN/CRJNINº 1.277/94 

Decisão Judicial em ação ordinária, com 
alegação de coisa julgada contrária a Fazenda 
nacional, acerca da Contribuição Social so­
bre o Lucro das Pessoas Jurídicas, mas em 
desacordo com posterior Acórdão do STF, que 
considerou constitucional os preceitos da Lei 
nº 7.689, de 15.12.88, com exceção do art. 8º. 

Tendo sucedido alterações nas normas, de 
cuja incidência a relação tributária decorre, 

justifica-se o lançamento e a cobrança do cré­
dito em relação a fatos geradores ocorridos 
posteriormente às modificações legislativas, 
incidindo, na espécie, o art. 471, I, do CPC. 

A Delegada da Receita Federal no Distrito 
Federal noticia que o Banco de Brasília S.A. 
- BRB - não vem recolhendo a Contribui­
ção Social sobre o Lucro, por força do Acór­
dão da 3ª Turma do Egrégio Tribunal FedlJal 
da 1 ª Região, de 11 de novembro de 1991, 
que, por ocasião do Julgamento de remessa 
ex-offício nº 89.01.16151-6-DF, decidiu pela 
inconstitucionalidade da Lei nº 7.689, de 15 
de dezembro de 1988, que instituiu a referida 
exação. tendo sucedido o trânsito em julgado 
em 18 de fevereiro de 1992. 

2. Admite a inviabilidade do ajuizamento 
de ação rescisória, tendo em vista o transcurso 
de dois anos contados do trânsito em julgado 
da Decisão. muito embora, o Excelso Tribunal 
Constitucional do País tenha julgado consti­
tucional a Lei nº 7.689/88, a partir dos fatos 
geradores ocorridos em 1989. 

3. Solicita a esta Procuradoria-Geral infor­
mações quanto ao procedimento a ser adotado 
para a cobrança do gravame. 

R. Dir. Adm., Rio de Janeiro, 199:227-259, jan./mar. 1995 



II 

4. De início, noticie-se que, em tema de 
ação declaratória, a 1 ª Turma do Augusto Pre­
tório, no Julgamento do RE nº 99.435-1, Re­
lator Ministro RAFAEL MAYER, decidiu que 
"a declaração de intributabilidade, no perti­
nente a relações jurídicas originadas de fatos 
geradores que se sucedem no tempo, não pode 
ter o caráter de imutabilidade e de normativi­
dade a abranger eventos futuros". (in "R.T.J." 
106/1.189) 

5. Esse entendimento foi ratificado pelo Ple­
nário, no julgamento da Ação Rescisória nº 
1.239-9-MG, cujo Relator, o Ministro CAR­
LOS MADEIRA, acolheu o Parecer do então 
Procurador-Geral da República, o hoje Minis­
tro SEPÚLVEDA PERTENCE, pela improce­
dência da ação. No referido julgado, o Emé­
rito Ministro MOREIRA ALVES esclareceu 
que "não cabe ação declaratória para efeito 
de que a declaração transite em julgado para 
os fatos geradores futuros, pois a ação dessa 
natureza se destina à declaração da existência, 
ou não da relação jurídica que se pretende já 
existente. A declaração da impossibilidade do 
surgimento de relação jurídica no futuro por­
que não é esta admitida pela Lei, ou pela 
Constituição, se possível de ser obtida pela 
ação declaratória, transformaria tal ação em 
representação de interpretação ou de incons­
titucionalidade em abstrato, o que não é ad­
missível em nosso ordenamento jurídico." (in 
"revista Jurídica" nº 159 - jan/91 , p.39) 

6. Mesmo se admitíssemos a tese da restri­
ção da Súmula nº 239 do S.T.F., no sentido 
de que se de uma decisão transitada em jul­
gado, numa ação declaratória, que se coloca 
no plano da relação de direito tributário ma­
terial, para dizer da inconstitucionalidade da 
pretensão do Fisco, decorre coisa julgada a 
impossibilitar a renovação, erncada exercício, 
de novos lançamentos e cobranças do tributo, 
impende ponderar, por outro lado, que tal efei­
to não prevalece na hipótese de advir mudan­
ças das relações jurídico-tributárias, pelo ad­
vento de novas normas jurídicas e de altera­
ções nos fatos, com os seus novos condicio­
nantes. 

·7. Assim, ares judicata proveniente de de-
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cisão transitada em julgado em uma ação de­
claratória, em que se cuidou de questões si­
tuadas no plano do direito fiscal material, não 
impede que lei nova passe a reger diferente­
mente os fatos ocorridos a partir de sua vi­
gência, tratando-se de relação jurídica conti­
nuati va, como preceitua o inciso I. do art. 471, 
do c.pc. 

8. Adapta-se como uma luva ao que acaba­
mos de dizer a segunda parte da Ementa do 
Plenário do Supremo Tribunal Federal, no 
Julgamento do Recurso Extraordinário nº 
83.225-SP, ipsis verbis: 

"2) A coisa julgada não impede que lei nova 
passe a reger diferentemente os fatos ocorri­
dos a partir de sua vigência. Embargos rejei­
tados" (in "R.T.J." 921707). 

9. Cumpre também, noticiar o entendimento 
do Procurador-Regional da Fazenda Nacional 
em Pernambuco Dr. ANTÔNIO GALVÃO 
CAVALCANTI FILHO, exposto no Ofício 
PRFNIPE nº 406/92, no sentido de que, tor­
nando-se mansa e pacífica a jurisprudência 
que reconhece a constitucionalidade da legis­
lação da contribuição social sobre o lucro das 
pessoas jurídicas, verificar-se-ia mudança no 
estado de fato em relação jurídica de trato 
sucessivo, hospedada no art. 471, I, do Código 
de Processo Civil, não havendo de antepor, 
na matéria, a couraça impermeável da coisa 
julgada, passando a ter, pois, fomento jurídico 
a cobrança da exação, independentemente de 
ação rescisória, ressalvados os efeitos jurídi­
cos dos fatos efetivamente consumados. 

10. Reforça esta posição, a transcrição de 
trecho do voto do Ministro COSTA LEITE, 
no Julgamento da 1 ª Turma do sempre Egré­
gio Tribunal Federal de Recursos da AC nº 
81.915-RJ (in RTFR 160/59161), verbis: 

"A coisa julgada, como ensina Frederico 
Marques, é suscetível de um processo de in­
t<:gração, decorrente de situação supervenien­
te, a que deve o juiz atender, tendo em conta 
a natureza continuativa da relação jurídica 
decidida." 

11. Aliás, a primeira parte da Ementa da AC 
supracitada traz o seguinte entendimento: 
"Tratando-se de relação jurídica de caráter 
continuativo, não prospera a exceção de coisa 
julgada, nos termos do art. 471, do CPC". 



12. Neste ponto, vale ressaltar que a Lei n2 

7.689, de 15.12.88, foi alterada por precepti­
vos jurídicos novos de vários Diplomas Le­
gais, cabendo citar, apenas a título ilustrativo, 
os arts. 41, § 32 e 44 da Lei n2 8.383, de 30 
de dezembro de 1991; e o art. 11 da lei Com­
plementar n2 70, de 30 de dezembro de 1991, 
elc os arts. 22, § 12 e 23 § 12, da Lei n2 8.212, 
de 24 de julho de 1991. 

13. Ressalte-se, outrossim, que a Lei Com­
plementar n2 70/91, no seu art. 11, manteve 
as demais normas da Lei n2 7.689/88 com as 
alterações posteriormente introduzidas. 

14. Ademais, desde a Decisão do Excelso 
Pretório no Julgamento do Recurso Extraor­
dinário n2 138284-8-CE, a jurisprudência pá­
tria passou a reconhecer mansa e pacificamen­
te a constitucionalidade da Lei n2 7.689/88, 
com a exceção do seu art. 82. 

15. Impende transcrever recente Decisão do 
Pretório Excelso, confirmando o entendimen­
to de decisões anteriores no que respeita ao 
âmbito dos efeitos da coisa julgada em ação 
declaratória: 

"Coisa julgada - âmbito - Mesmo haven­
do decisão em que se conclui pela inexistência 
de relação jurídica entre o Fisco e o contri­
buinte, não se pode estender seus efeitos a 
exercícios fiscais seguintes." (Plenário do 
STF - E. DecI. em Em. Diver. em RE n2 

109.073-1-SP, ReI. Min. ILMAR GALVÃO 
- JuI. 11.2.93) 

16. Desse modo, penso que seria do interes­
se público o lançamento de créditos da Con­
tribuição Social sobre o Lucro em relação ao 
BRB e a conseqüente cobrança administrati­
va, ocasião em que seria expresso o entendi­
mento da Administração da não prevalência 
da coisa julgada em benefício do BRB, diante 
de alterações nos fatos e nas normas, e tendo 
em vista, ainda, que a relação Jurídica de tri­
butação da Contribuição Social sobre o Lucro 
é continuativa, incidindo, na espécie, o art. 
471, I, do CPC. 

17. Sofrendo o contribuinte a notificação 
dos lançamentos pertinentes, poderá anuir 
com argumento de que não seria beneficia­
do, no caso, com a exceção da coisa julgada, 
pagando os créditos decorrentes ou poderá 

impugnar os lançamentos até esgotar a via 
administrativa, sendo-lhe facultado o acesso 
ao Poder Judiciário para ver esclarecido o 
real alcance do Acórdão transitado em jul­
gado do Tribunal Federal da 11 Região, ten­
do em vista que a matéria não se mostra 
assentada. 

18. Insta ponderar que, em relação às deci­
sões transitadas em julgado, antes dajurispru­
dência pátria se tornar assente acerca da cons­
titucionalidade da legislação da Contribuição 
Social sobre o Lucro das empresas, não seria 
cabível ação rescisória fundada em ofensa a 
literal disposição da Lei n2 7.689/88, tendo 
em vista os verbetes das Súmulas n2 343 do 
Supremo Tribunal Federal e n2 134, do Egré­

'gio Tribunal Federal de Recursos. Transcre-
vam-se as Súmulas supracitadas: 

Súmula n2 343 do STF - "Não cabe ação 
rescisória por ofensa a literal disposição de 
lei, quando a decisão rescindenda se tiver ba­
seado em texto legal de interpretação contro­
vertida nos tribunais." 

Súmula: n!! 134 do TFR - "Não cabe res­
cisória por violação de literal disposição de 
lei se, ao tempo em que foi prolatada a sen­
tença rescindenda, a interpretação era contro­
vertida nos tribunais, embora se tenha fixado 
favoravelmente à pretensão do autor." 

19. Sugere-se, por fim, o envio de ofícios à 
Procuradoria da Fazenda Nacional no Distrito 
Federal e à Procuradoria-Regional da Fazen­
da Nacional na 11 Região, para que informem 
sobre os recursos interpostos no caso exami­
nado, ou os motivos de omissão. 

III 

20. Diante do exposto, conclui-se que, ten­
do havido alterações das normas que discipli­
nam a relação tributária continuativa entre as 
partes, não seria cabível, no caso, a alegação 
da exceção da coisa julgada em relação a fatos 
geradores sucedidos após as alterações legis­
lativas, sendo do interesse público o lança­
mento e a cobrança administrativa ou judicial 
dos créditos decorrentes. 

É o Parecer. 
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À consideração do Sr. Procurador-Geral. 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 

em 17 de novembro de 1994. 

Oswaldo Othon de Pontes Saraiva Filho, 
Procurador-Coordenador da Representação 
Judicial da Fazenda Nacional. 

SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO - TRANSFERÊNCIA DE DIREITO - DISPENSA 
DE APROVAÇÃO LEGISLATIVA 

- Competência exclusiva do Poder Executivo para autorizar a efetiva­
ção de transferência direta e indireta de outorgas para execução de serviços 
de radiodifusão. 

- Exegese do art. 223 da Constituição. 

ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO 

Parecer nQ GR-49 

Parecer nQ GQ-49, de 20 de dezembro de 
1994. "De acordo, face as informações. Em 
20.12.94". (Processo nQ 50820.000958/92). 

Processo nQ 50820.000958/92. Origem: Mi­
nistério das Comunicações. Assunto: Socie­
dade Rádio Guarujá Ltda. Autorização para 
efetivação de transferências direta e indireta 
de outorgas para execução dos serviços de 
radiodifusão. 

PARECER NQ GQ-49 

Adoto, para os fins e efeitos dos artigos 40 
e 41 da Lei Complementar nQ 73, de 10 de 
fevereiro de 1993, o anexo Parecer da lavra 
da Doutora TARCILA LINS TEIXEIRA E 
CARVALHO; 

Brasília, 20 de dezembro de 1994. GERAL­
DO MAGELA DA CRUZ QUINTÃO. Advo­
gado-Gerai da União. 

Parecer CGU/TC NQ 01/94 (Anexo ao Pa­
recer GQ-49). Processo: NQ 50820.000958/ 
92. Origem: Ministério das Comunicações. 
Interessada: Sociedade Rádio Guarujá Ltda. 
Ementa: Exegese do artigo 223 da Constitui­
ção. Competência exclusiva do Executivo 
para autorizar a efetivação de transferências 
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direta e indireta de outorgas, para execução 
dos serviços de radiodifusão. 

SOCIEDADE RÁDIO GUARUJÁ LTDA., 
executante dos serviços de radiodifusão sono­
ra em onda curta, média e em freqüência mo­
dulada, na cidade de Florianópolis, Estado de 
Santa Catarina, solicita, nos presentes autos, 
autorização para efetuar transferência indireta 
das outorgas que detém, mediante a cessão da 
maioria das cotas representativas do capital 
social para novo grupo de cotistas, o qual, em 
conseqüência, caso venha a ser obtida a auto­
rização pleiteada, passará a deter o controle 
societário. 

2. Requer, ainda, a entidade, concomitante­
mente, autorização do Poder Concedente para 
efetivar aumento do capital social e aprovação 
de novo dirigente da sociedade. 

3. O assunto deverá ser submetido à apre­
ciação do Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República, consoante Exposição de Moti­
vos nQ 18/93-MC, datada de 12 de fevereiro 
de 1993 (fls. 37/8), oriunda do Ministério das 
Comunicações, razão pela qual foi inicial­
mente examinado pela Subchefia para Assun­
tos Jurídicos da Casa Civil da Presidência da 
República, nos termos da Nota SAJ nQ 605/93-
TC, de l Q de março subseqüente (fls. 59), que 




